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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NATUREZA 
DA DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão em flagrante foi adequadamente convertida em 
preventiva, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a maior periculosidade do agente, 
evidenciada não somente pela natureza e quantidade de droga 
apreendida em sua posse direta - 175,6g de cocaína - , mas também pela 
reiteração delitiva, uma vez que possui outros registros criminais, o que 
demonstra risco ao meio social e a necessidade da prisão preventiva a fim 
de se evitar a reiteração delitiva.

3. Esta Corte Superior possui o entendimento de que 
"inquéritos policiais e processos penais em andamento, muito embora não 
possam exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem 
elementos aptos a revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando 
a decretação ou a manutenção da prisão preventiva [...]'" (AgRg no HC n. 
776.864/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022).

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
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insuficientes para a manutenção da ordem pública.
6. A tese relativa à desproporcionalidade da prisão não foi 

apreciada pela Corte de origem, o que afasta a competência do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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insuficientes para a manutenção da ordem pública.
6. A tese relativa à desproporcionalidade da prisão não foi 

apreciada pela Corte de origem, o que afasta a competência do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de Agravo Regimental interposto por KEVELLYN RIBEIRO 

EVANGELISTA, contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus 

(fls. 84/94).

No presente recurso, a defesa reitera a alegação de ausência dos requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, de modo que a custódia cautelar 

não estaria suficientemente fundamentada, porquanto baseada na gravidade abstrata 

do delito, mormente em se considerando a pequena quantidade de droga apreendida 

(175,6g de cocaína).

Refuta a informação de que o réu seria reincidente específico, aduzindo que "o 

Agravante possui APENAS um inquérito policial em andamento, e mesmo assim, 

referente ao delito do artigo 155, do Código Penal (furto), e a outra anotação é 

referente ao delito de disparo de arma de fogo (art. 15, caput, da Lei nº 10.826/2003) o 

qual foi julgado com resolução de mérito com a extinção da punibilidade" (fl. 106).

Reforça as condições pessoais favoráveis do agravante quais sejam, 

primariedade, bons antecedentes, família constituída, residência fixa e trabalho lícito e 

reforça a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas, previstas no art. 

319 do CPP.

Aduz que, em caso de condenação, será fixado regime diverso do fechado, o 

que demonstra a desproporcionalidade da segregação antecipada, e afirma que a 

referida matéria foi debatida na instância a quo.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida como requerida inicialmente, com a 

revogação da prisão preventiva do agravante.

É o breve relatório.

VOTO

 
Consoante destacado, verifica-se que o Juízo de origem converteu a prisão em 

flagrante em preventiva nos seguintes termos:
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"Consta nos autos que o indiciado foi preso em 
flagrante pela suposta prática do delito previsto no art. 33 
da Lei n.º 11.343/2006 (tráfico de drogas), na data de 
04/11/2023, por volta das 23h00min, na Rodovia TO-110, 
no Município de Novo Alegre (TO), distrito judiciário da 
Comarca de Arraias (TJTO).

Os presentes autos estão instruídos com os 
documentos pertinentes.

Verifica-se, no caso concreto, a existência dos 
pressupostos, uma vez que há indícios suficientes de 
materialidade e autoria delitiva, consubstanciados no APF, 
no auto de exibição e apreensão e no laudo pericial 
preliminar, bem como nas declarações do condutor, 
testemunhas e do indiciado.

As condições de admissibilidade da segregação 
provisória do flagrado estão presentes, na forma do art. 
313, I, do CPP, uma vez que o delito imputado é doloso e 
possui pena privativa de liberdade máxima superior a 04 
anos.

Quanto à incidência de algum dos fundamentos 
caracterizadores do perigo de liberdade (CPP, art. 312), 
também estão presentes, o que evidencia a necessidade, 
ao menos por ora, de se assegurar a ordem pública.

Em juízo perfunctório, os elementos extraídos dos 
autos direcionam que KEVELLYN RIBEIRO 
EVANGELISTA, em liberdade, poderia voltar a se envolver 
na prática de ilícitos.

É dos autos que o flagrado é pessoa viciada em 
tóxico, com ele próprio admitiu à autoridade policial.

Essa constatação se agrava na hipótese dos 
autos pelo fato de que, segundo a descrição do 
indiciado, ele transportava o entorpecente à cidade de 
Taguatinga (TO) para quitar dívida com traficantes, já 
que não teria conseguido pagar todo o débito das 
drogas que adquiriu para a satisfação de seu vício.

Igualmente chama a atenção, de maneira 
reprovável, a grande quantidade de entorpecentes 
encontrada em poder do agente: 175,6 g de cocaína, 
conforme descrito no exame químico preliminar 
(evento 1, LAUDO / 4); situação que denota a grande 
proporção e a prejudicialidade do tráfico para a 
pequena cidade de Taguatinga.

Demais disso, também pesam em desfavor do 
agente — e, nessa medida, evidenciam a necessidade 
de garantia da ordem pública — os registros criminais 
em nome do flagrado, que demonstram o perfil 
inclinado ao envolvimento em ilícitos (evento 5).

Perceba que, além da condenação criminal 
anterior, o agente consta como indiciado em outro 
inquérito criminal (evento 5).

Esses registros, segundo a orientação do STJ, 
evidenciam a necessidade da segregação cautelar para 
garantia da ordem pública:

[...]
Nesse contexto, resta patente a necessidade de 

resguardar a ordem pública, haja vista a gravidade 
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concreta do delito (grande quantidade de 
entorpecentes), bem como o risco de reiteração delitiva 
(toxicomania, modus operandi, condenação criminal 
anterior e inquérito penal em curso).

[...]
De mais a mais, a prisão cautelar deve ser 

decretada em razão da gravidade do crime de tráfico de 
drogas, do qual resultam tantos outros e cujo delito é 
hediondo por equiparação (CRFB, art. 5º, XLIII, Lei n.º 
8.079/1990, art. 2º, caput, c/c STJ, Tema Repetitivo n.º 
1.084, e STJ, HC n.º 729.332/SP, Quinta Turma, rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 25/04/2022).

Como é sabido, o tráfico de entorpecentes é um dos 
crimes mais repugnantes do ordenamento jurídico 
nacional, do qual se originam diversos outros ilícitos e 
problemas sociais, como aqueles que deturpam contra o 
patrimônio e a pessoa.

A atividade de vender drogas compromete a 
capacidade de autogoverno do cidadão, por criar um 
exército de dependentes químicos, consumidores de 
entorpecentes, e causa nítido abalo na paz social.

A atividade ilegal coloca em risco a saúde pública e 
constitui fator de descrédito nas instituições democráticas. 
É, por excelência, um crime que abala a ordem pública, de 
modo que a segregação cautelar do acusado é medida que 
se impõe, com o fito de impedir a reiteração delitiva e 
acautelar a ordem pública.

Cumpre registrar, por fim, que as circunstâncias 
fáticas acima descritas revelam a incompatibilidade de, 
neste momento, substituir a prisão preventiva por qualquer 
outra medida cautelar prevista no art. 319 do CPP, uma 
vez que, nesta fase, prevalece o in dubio pro societate 
(STJ, AgRg no HC n.º 752.196/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/09/2022)" 
(fls. 42/44).

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 

"No presente caso, tem-se que o paciente foi preso 
em flagrante delito, na data de 05/11/2023, e indiciado 
como incurso no artigo 33, caput (tráfico ilícito de drogas), 
da Lei de Drogas (evento 1 dos autos vinculados de 
inquérito policial n° 0002321-02.2023.8.27.2709), sendo a 
audiência de custódia realizada (evento 18 dos autos 
vinculados de inquérito policial n°), o flagrante homologado 
e a prisão convertida em preventiva em igual data (evento 
20 dos autos vinculados de inquérito policial n° 0002321-
02.2023.8.27.2709). Neste contexto, infere-se dos autos 
que o investigado foi preso em flagrante em 04.11.2023, 
na Rodovia TO-110, no trecho que liga os municípios 
de Combinado/TO e Novo Alegre/TO, portando 
aproximadamente 170g de substância análoga a 
cocaína (evento 01, IP relacionado). Sublinhe-se ainda 
que os policiais militares responsáveis pela prisão em 
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flagrante aduziram perante a autoridade policial que ao 
avistarem o paciente conduzindo uma motocicleta em 
plena rodovia às 23h:00min, com os faróis desligados, 
deram-lhe ordem de parada e passaram a revistar-lhe, 
oportunidade em que encontraram o entorpecente 
ilícito em referência (evento 01, IP relacionado). 
Destarte, nota-se que a materialidade e os indícios de 
autoria estão demonstrados pelo Auto de Prisão em 
Flagrante n° 4.675/2023, Boletim de Ocorrência n° 
100443/2023, Laudos periciais, auto de exibição e 
apreensão, além dos depoimentos até então colhidos na 
fase inquisitiva (evento 1 dos autos do IPL n° 0002321-
02.2023.8.27.2709). Já a decisão que decretou a prisão 
preventiva do paciente teve por fundamento a preservação 
da ordem pública, requisito insculpido no artigo 312 do 
CPP.

[...]
Portanto, ao que se observa, os pressupostos 

autorizadores da prisão preventiva foram ponderados e 
aliados às circunstâncias do caso concreto, não se 
verificando, pois, violação ao art. 93, inciso IX, da CF/88, 
nem tampouco ao art. 315, § 1°, do CPP, porquanto a 
decisão ora fustigada está em tese motivada e 
fundamentada, tendo o juiz indicado concretamente a 
existência de fatos que justifiquem a manutenção da 
medida adotada. Nesta esteira, tem-se que ao contrário 
do que exposto pela parte impetrante, a liberdade do 
paciente põe em risco a ordem pública, porquanto, o 
delito em questão não é fato isolado na sua vida. De 
fato, as circunstâncias apontam a necessidade de 
manutenção da prisão cautelar com fundamento na 
garantia da ordem pública, diante da possibilidade de 
reiteração de delitiva, abstraída dos vários registros 
criminais, conforme se verifica da certidão acostada no 
evento 5 dos autos. Assim, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, notadamente em razão de o paciente 
ostentar registros criminais, o que revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas e justifica a imposição da segregação 
cautelar ante o fundado receio de reiteração delitiva.

[...]
Vale salientar que a segregação mantida não 

infringirá o princípio constitucional da presunção de 
inocência, por ter caráter meramente cautelar e se 
justificar, obviamente, pela presença dos requisitos 
contidos no aludido dispositivo legal. Registra-se, 
outrossim, que o principio constitucional da presunção de 
inocência não é incompatível com a prisão cautelar e nem 
impõe ao paciente uma pena antecipada, porque não 
deriva do reconhecimento da culpabilidade, mas aos fins 
do processo, e se justifica, obviamente, pela presença dos 
requisitos contidos nos aludidos dispositivos legais, não 
configurando, portanto, constrangimento ilegal" (fls. 16/22).
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O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a maior periculosidade do agente, evidenciada não somente pela 

natureza e quantidade de droga apreendida em sua posse direta - 175,6g de cocaína 

(fl. 42) -, mas também pela reiteração delitiva, uma vez que possui outros registros 

criminais, o que demonstra risco ao meio social e a necessidade da prisão preventiva a 

fim de se evitar a reiteração delitiva.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. A 

propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
DOMICILIAR. AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO E 
BUSCA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO DE RECEBIMENTO 
DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇAO ADEQUADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, "não há 
se falar em nulidade da entrada na residência, visto que 
amparada em circunstâncias concretas que sinalizavam a 
ocorrência de flagrante delito em seu interior, bem como na 
autorização da moradora devidamente comprovada, sendo 
certo que desconstituir tal fundamento demandaria 
reexame do conteúdo fático e probatório, providência 
inviável na estreita via mandamental". (AgRg no HC n. 
796.239/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023).

2. O ingresso domiciliar e busca no local se deram a 
partir de autorização da mãe do acusado, que ligou para a 
polícia militar relatando comportamento agressivo e 
ofensivo de seu filho, usuário de drogas, situação da qual 
não se vislumbra nenhuma ilegalidade.
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3. O decreto de prisão preventiva está 
devidamente fundamentado pois, apesar da não 
expressiva quantidade de entorpecentes apreendida 
(44,21 gramas de cocaína), destacou-se o risco 
concreto de reiteração delitiva em relação ao 
agravante, confirmada pela folha de antecedentes 
criminais.

4. A periculosidade do acusado, demonstrada na 
reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o 
decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem 
pública. Precedentes.

5. A decisão de recebimento da denúncia foi 
prolatada de forma condizente com o momento processual, 
fazendo expressa referência à presença dos requisitos 
mínimos na denúncia (art. 41 do CPP), bem como 
rechaçando a hipótese de absolvição sumária do art. 397 
do Código de Processo Penal, indicando, com 
fundamentação idônea, os requisitos de admissibilidade e 
processabilidade da ação penal.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 21/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS DE ALTO PODER LESIVO. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE 
OSTENTA DIVERSOS ATOS INFRACIONAIS. 
MAIORIDADE COMPLETADA EM DATA RECENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INVIÁVEL A 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

3. No caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada, em razão das circunstâncias concretas do 
flagrante, (i) ante apreensão de drogas de alto poder 
lesivo - 39,63 gramas de crack e 24 porções de cocaína, 
pesando 7,9 gramas e (ii) risco de reiteração delitiva, 
por se tratar de agravante que ostenta diversas 
passagens pelo Juízo da Infância Juventude quando 
menor, inclusive por tráfico de drogas, tendo 
completado a maioridade recentemente. Precedentes.
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4. [...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 873.088/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
14/2/2024.)

 
Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação jurisprudencial 

desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 

demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão 

preventiva para garantia da ordem pública. Nesse sentido:
 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ORDEM DENEGADA. FALTA DE NOVOS 
ARGUMENTOS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. OUTRA DEMANDA EM ANDAMENTO. 
RISCO DE REITERAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É assente nesta Corte de Justiça que o 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção do 
decisum pelos próprios fundamentos.

2. Quando a necessidade da prisão preventiva 
estiver demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos 
no art. 312 do CPP, não há afronta ao princípio da 
presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da 
pena. Precedentes.

3. Muito embora o enunciado n. 444 da Súmula 
deste Tribunal Superior impeça se considerem ações 
penais em andamento para agravar a pena-base do 
sentenciado, a jurisprudência proclama a possibilidade 
de se atentar às demandas em tramitação e às 
condenações não definitivas para reputar o risco de 
novas práticas criminosas e a imperiosidade da 
segregação cautelar.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 855.449/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 11/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE DA AÇÃO 
DELITUOSA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVANTE QUE ESTAVA EM CUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS CAUTELARES IMPOSTAS EM OUTRA AÇÃO 
PENAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática deste Relator, a qual não conheceu da 
impetração, mantendo a prisão preventiva.

2. Diante da utilização crescente e sucessiva do 
habeas corpus, o Superior Tribunal de Justiça passou a 
acompanhar a orientação do Supremo Tribunal Federal, no 
sentido de ser inadmissível o emprego do writ como 
sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
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ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
3. O decreto prisional possui fundamentação 

idônea. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 
nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

4. No caso, ao contrário do que alega a defesa, a 
prisão preventiva, não foi fundamentada tão somente em 
razão do agravante ter contra si ação em andamento, mas 
também, diante da gravidade da ação delituosa, pois 
estava na posse de drogas - 148 porções de maconha, 
pesando 281 gramas; 19 porções de crack, pesando 14 
gramas; e 31 porções de cocaína, pesando 46 gramas, 
próximo à uma creche.

Precedentes.
5. Ademais, foi destacado que o paciente 

encontrava-se em cumprimento de medidas cautelares 
impostas em outra ação penal. Precedentes.

6. No ponto, ainda que o réu não seja 
reincidente, como alega a defesa, cumpre esclarecer 
que, nos termos da orientação desta Corte, embora 
inquéritos policias e ações penais em andamento não 
possam ser considerados para recrudescer a pena, nos 
termos do enunciado n. 444 da Súmula desta Corte, 
consistem em elementos que podem ser considerados 
como indicadores da propensão do acusado ao 
cometimento de novos delitos, caso permaneça em 
liberdade.

7 . Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no HC n. 853.331/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
25/10/2023.)

 
Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que a 

presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, por si só, 

à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Ademais, o entendimento do STJ é no sentido de ser inaplicável medida 

cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. INTERROMPER ATIVIDADE 
DE GRUPO CRIMINOSO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta, evidenciado pelas circunstâncias do flagrante: o 
paciente é acusado de integrar a facção criminosa 
Comando Vermelho e se deslocar, na companhia do corréu 
e um adolescente, até a cidade de Barra do Bugres para 
matar integrantes da facção rival PCC, sendo apreendidos, 
em seu veículo, 1 pistola calibre 9mm, 1 carregador, 13 
munições intactas e 1 porção de maconha.

3. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e 
a periculosidade do agente, evidenciada pelo modus 
operandi, constituem fundamentação idônea para a 
decretação da custódia preventiva" (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, 
julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

4. Além disso, conforme entendimento desta Corte 
Superior, "justifica-se a decretação da prisão preventiva de 
membros de organização criminosa, como forma de 
desarticular e interromper as atividades do grupo" (AgRg 
no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, 
tais como primariedade, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, 
quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o 
fato demonstram que outras medidas previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.

7. Com relação à alegação de desproporcionalidade 
da prisão em cotejo à futura pena e ao regime prisional a 
ser aplicado ao paciente, "a jurisprudência do STJ é firme 
em salientar a inviabilidade da análise da tese de ofensa 
ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no 
âmbito do processo que a prisão objetiva acautelar, ante a 
impossibilidade de vislumbrar qual pena será 
eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime 
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inicial de cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
22/10/2019, DJe 28/10/2019).

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 909.855/MT, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
20/5/2024.)

 
No tocante à alegada desproporcionalidade da prisão, verifica-se que a matéria 

não foi analisada pelo Tribunal de origem, não podendo esta Corte de Justiça realizar o 

exame direto das novas alegações, sob pena de incidir em indevida supressão de 

instância. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça não pode 
analisar questão não enfrentada pela instância de 
origem, sob pena de indevida supressão de instância.

2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 
313 e 315 do Código de Processo Penal.

3. Estando a manutenção da prisão preventiva 
justificada de forma fundamentada e concreta, pelo 
preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, é 
incabível a substituição por medidas cautelares mais 
brandas.

4. Não há falar em falta de contemporaneidade nas 
situações em que os atos praticados no processo 
respeitaram a sequência necessária à decretação, em 
tempo hábil, de prisão preventiva devidamente 
fundamentada.

5. A contemporaneidade da prisão preventiva não 
está restrita à época da prática do delito, e sim à 
verificação da necessidade no momento de sua 
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em 
período passado.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 168.708/BA, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, 
DJe de 16/9/2022.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.
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Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 882.660 / TO
Número Registro: 2024/0001617-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00023210220238272709 00148204520238272700 148204520238272700 23210220238272709

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : KEVELLYN RIBEIRO EVANGELISTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KEVELLYN RIBEIRO EVANGELISTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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